
QUESTÕES DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO 

 

1. Acerca dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras enumerados no art. 7º da 
CF/1988, assinale a alterna va CORRETA: 
 

a) Ao elencar diversos direitos, o art. 7º da CF diferencia trabalhadores urbanos dos rurais, 
estabelecendo direitos que são aplicados apenas em relação a uma categoria, mas não 
aplicados em relação a outra; 

b) A aposentadoria, por ser um direito de natureza previdenciária, não é elencado pelo 
art. 7º da CF; 

c) Dentre os direitos elencados no art. 7º, está o direito ao repouso semanal remunerado, 
que será obrigatoriamente aos domingos; 

d) O art. 7º da CF confere ao legislador infracons tucional a tarefa de regulamentar a 
licença-paternidade, ao estabelecer a expressão “nos termos fixados em lei”; 

e) Em se tratando de trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, não é 
possível, ainda que por negociação cole va, estabelecer jornada superior a seis horas. 
 

2.  Os princípios têm papel de grande relevância na aplicação e interpretação do Direito do 
Trabalho, uma vez que são elevados ao status de norma. Sobre os princípios no Direito 
do Trabalho, marque a alterna va CORRETA: 
 

a) A interpretação e regulação da relação de trabalho deve observar a condição de 
vulnerabilidade do trabalhador, sendo expressão desse fundamento o princípio da 
proteção, que tem como principais manifestações as vertentes do in dubio pró-operário, 
a aplicação da norma mais favorável e a condição mais benéfica; 

b) O princípio da irrenunciabilidade, além de vedar a modificação livre, pelo empregador, 
de normas cogentes, proíbe a renúncia a direitos em se tratando de norma meramente 
contratual, ainda que ausente proibição legal, inexistente prejuízo ao trabalhador e 
ausência de vício de consen mento; 

c) O princípio da con nuidade da relação de emprego estabelece a presunção, em favor do 
empregado, de que o contrato de trabalho foi executado con nuamente, sem 
interrupções ou suspensões, embora essa interpretação considere que o contrato de 
trabalho, em regra, seja por tempo determinado, sendo por tempo indeterminado 
apenas nas hipóteses em que assim seja expressamente definido no instrumento 
contratual; 

d) O princípio da não-discriminação em matéria de relação de emprego, veda a dis nção 
pelo empregador em relação a empregados, inclusive aquelas fundadas em 
qualificações exigidas para determinado emprego; 

e) O princípio da primazia da realidade traz em seu bojo a ideia de “contrato-realidade” 
que se configura na consideração da relação de emprego construída a par r do que foi 
comprovado nos autos do processo, ainda que não corresponda à realidade. 
 

3.  Acerca do conceito e regulação do empregado na relação de emprego, marque a 
alterna va CORRETA: 
 

a) De acordo com o entendimento sumulado do TST o empregado eleito para ocupar o cargo 
de Diretor tem o respec vo contrato de trabalho suspenso, se computando o tempo de 
serviço desse período, exceto se permanecer a subordinação jurídica inerente a relação 
de emprego; 



b) Caracterizados os pressupostos da relação de emprego, não se dis ngue o trabalho 
realizado no estabelecimento do empregador, daquele realizado no domicílio do 
empregado e à distância; 

c) A subordinação jurídica, para fins de configuração da relação de emprego, não se 
estabelece pelo uso de meios telemá cos e informa zados de comando, controle e 
supervisão, sendo imprescindível, para tanto, o uso pelo empregador de meios diretos e 
pessoais; 

d) A relação de emprego domés co se caracteriza pela prestação de serviços de forma 
con nua, subordinada, onerosa e pessoal à pessoa ou família, com fins lucra vos ou não, 
desde que seja realizado no âmbito residencial; 

e) Assim como nas demais categorias de empregados, a legislação permite a contratação de 
empregado domés co menor de 18 e maior de 16 anos de idade. 
 

4. A prescrição é um ins tuto de suma importância na segurança das relações jurídicas, 
pois, de um lado, onera o detentor de um direito a exercê-lo o mais rápido possível, sob 
pena da ex nção da sua pretensão jurídica e, de outro lado, confere àquele que possui 
um dever decorrente dessa relação, a previsibilidade de que se não for exercida a 
pretensão no prazo estabelecido pelo ordenamento, esta restará ex nta. Acerca da 
prescrição em matéria trabalhista, marque a alterna va CORRETA: 
 

a) A promoção de ação trabalhista interrompe o prazo prescricional, exceto quando for 
arquivada; 

b) A ação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescrição em relação a todos os 
pedidos/direitos decorrentes da relação de emprego objeto do respec vo processo, 
inclusive daqueles não idên cos; 

c) A ação trabalhista, ainda que arquivada interrompe a prescrição somente em relação 
aos pedidos idên cos; 

d) A ação trabalhista, quando arquivada, interrompe o prazo prescricional, exceto se o 
arquivamento se deu em razão da ausência do empregado na audiência de conciliação, 
instrução e julgamento; 

e) No direito do trabalho não se admite interrupção do prazo prescricional em razão da 
propositura de ação judicial. 
 

5. Acerca dos princípios aplicáveis ao Direito do Trabalho, marque a alterna va 
INCORRETA: 
 

a) Pelo princípio da subs tuição automá ca das cláusulas contratuais, caso seja 
promulgada e posta em vigor uma lei mais prote va ao trabalhador, essa lei terá 
vigência/aplicação imediata ao contrato de trabalho em curso, visando garan r maior 
bene cio ao obreiro, parte hipossuficiente da relação trabalhista; 

b) O princípio das garan as mínimas ao trabalhador estabelece que, embora as partes da 
relação de emprego sejam livres para ajustarem as condições contratuais, devem 
respeitar as normas legais de proteção ao trabalhador, as convenções e acordos cole vos 
e as decisões das autoridades competentes em matéria trabalhista; 

c) O princípio da boa-fé, embora de matriz no Direito Civil, se aplica plenamente ao Direito 
do Trabalho, par ndo do postulado é co que deve reinar nas relações jurídicas, 
estabelecendo que as partes da relação de trabalho devem prezar pelo fiel cumprimento 
das condições e obrigações contratuais, durante e após a ex nção do contrato. O 
parâmetro para aferição da boa-fé é a sua vertente subje va, devendo considerar a 
vontade e o ín mo do empregador ou do empregado na prá ca do ato, mas não a sua 



vertente obje va, com base em seus comportamentos esperados por um padrão social 
médio; 

d) O princípio da con nuidade da relação de emprego determina que o contrato de 
trabalho deve ter como parâmetro a maior duração possível, considerando o direito do 
trabalho ser de natureza fundamental e humana. Expressão desse princípio é o direito à 
estabilidade conferida em algumas situações por parte da legislação; 

e) O princípio da condição ou cláusula mais benéfica se traduz em uma garan a, ao longo 
de todo o contrato de trabalho, da preservação de cláusulas contratuais mais vantajosas 
ao empregado, evitando que sofra maiores prejuízos. 
 

6. Embora a suspensão e a interrupção do contrato de trabalho sejam ins tutos dis ntos, 
existem alguns efeitos que são produzidos por ambos, no caso de sua ocorrência. Analise 
as alterna vas a seguir e assinale aquela que NÃO REPRESENTA um efeito comum: 
 

a) Con nuidade do vínculo emprega cio; 
b) O empregado fica desobrigado de prestar o serviço, mas con nua a receber salários, 

contando o tempo de serviço durante o período, para todos os efeitos contratuais e 
legais; 

c) Direito de o empregado retornar ao emprego; 
d) No caso de retorno do empregado ao emprego, terá direito a todas as vantagens que 

tenham sido atribuídas à categoria durante a sua ausência; 
e) Impossibilidade de ex nção do contrato por ato unilateral do empregador. 

 
7. Analise as alterna vas a seguir e indique aquela que NÃO POSSUI NATUREZA SALARIAL: 

 
a) Par cipação, pelo empregado, nos lucros ou resultados da empresa; 
b) Comissões; 
c) Adicional de insalubridade; 
d) Adicional por tempo de serviço; 
e) Quebra de caixa. 

 
8. A CLT em seu art. 394 e ss estabelece a proteção à maternidade da empregada gestante. 

Com base no que determina a referida legislação, marque a alterna va INCORRETA: 
 

a) A empregada deverá ser afastada de a vidades insalubres enquanto gestante, sem 
prejuízo da sua remuneração, mas deixará, no período de afastamento, de perceber o 
adicional de insalubridade; 

b) A empresa deverá realizar o pagamento do adicional de insalubridade no caso de 
afastamento da gestante da a vidade insalubre, realizando a compensação do referido 
adicional no recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e 
demais rendimentos pagos, a qualquer tulo, à pessoa sica que lhe preste serviço; 

c) Quando não for possível que a gestante ou a lactante afastada exerça suas a vidades em 
local salubre na empresa, a hipótese será considerada como gravidez de risco e ensejará 
a percepção de salário-maternidade; 

d) Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de adoção, até que este complete 6 (seis) 
meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) 
descansos especiais de meia hora cada um; 

e) Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o compromisso 
resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial à gestação. 
 

9. Acerca da proteção do trabalho do menor, marque a alterna va INCORRETA: 



 

a) Para os efeitos da CLT, é considerado menor o trabalhador de quatorze até dezoito anos; 
b) A CLT considera como trabalho prejudicial à moralidade do menor aquele exercido em 

empresas circenses, em funções de acrobata, sal mbanco, ginasta e outras 
semelhantes; 

c) No caso de contrato com adolescente aprendiz, em razão da natureza especial dessa 
contratação, é possível que seja percebida remuneração mínima inferior ao salário-
mínimo; 

d) Mesmo que realizado contrato de emprego com adolescente de idade inferior a 16 anos, 
fora das hipóteses de aprendizagem, serão devidos todos os direitos trabalhistas, ainda 
que nula a relação, pois o empregado não pode se beneficiar da própria torpeza, sob 
pena de caracterização de enriquecimento ilícito; 

e) Contra o empregado menor de 18 anos não corre prazo prescricional. 
 

10. Uma das modalidades de ex nção do contrato de trabalho é de inicia va do 
empregador, a par r da demissão por justa causa. A lei traz uma série de hipóteses que 
caracterizam justa causa e, se comprovadas, jus ficam a ex nção da relação jurídica 
trabalhista na forma referida. Analise as alterna vas a seguir e assinale aquela que NÃO 
REPRESENTA uma hipótese legal de justa causa: 
 

a) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e 
quando cons tuir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou 
for prejudicial ao serviço; 

b) embriaguez habitual ou em serviço; 
c) abandono de emprego; 
d) Ausência de comunicação imediata ao empregador quando da cessação de bene cio 

previdenciário por incapacidade; 
e) prá ca constante de jogos de azar. 

 
11. Acerca das nulidades no processo do trabalho, assinale a alterna va CORRETA: 

 
a) Declarada a nulidade, os seus efeitos se estendem aos demais atos pra cados, ainda que 

válidos; 
b) Somente é possível sanar as nulidades processuais em primeiro grau de jurisdição; 
c) Ainda que possível suprir/sanar a nulidade ou mesmo repe r o ato para corrigir o vício, 

a nulidade será pronunciada; 
d) Caso não suscitada a nulidade rela va na primeira oportunidade pela parte, ocorrerá 

preclusão; 
e) A nulidade será pronunciada ainda que alegada por quem lhe ver dado causa; 

 
12. Nos termos delineados pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, sendo ilíquida a 

sentença exequenda, será determinada previamente a sua liquidação, a qual poderá ser 
realizada por cálculo, por arbitramento ou por ar gos. Além das verbas estabelecidas 
em sentença, a liquidação abrangerá o cálculo das contribuições. Marque a alterna va 
que corresponde à espécie de contribuição expressamente prevista na CLT como 
integrante do cálculo na liquidação: 
 

a) Assistencial; 
b) Pessoal; 
c) Financeira; 
d) Parafiscal; 
e) Previdenciária. 



 
13. Diferentemente do processo civil comum, o processo do trabalho, em regra, não admite 

recurso imediato contra decisões interlocutórias. Contudo, a jurisprudência estabelece 
algumas hipóteses que excetuam essa regra. Analise as alterna vas a seguir e indique a 
que se refere a uma exceção, conforme a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho: 
 

a) Decisão interlocutória proferia em contrariedade à Súmula ou Orientação 
Jurisprudencial do TST; 

b) Decisão em sede de liminar, anterior à sentença; 
c) Decisão interlocutória proferia em contrariedade à tese vinculante do TST; 
d) Decisão interlocutória que defere exceção de incompetência territorial, remetendo os 

autos para Tribunal Regional diverso daquele ao qual se vincula o juiz objeto da exceção; 
e) Decisão interlocutória que defere exceção de incompetência territorial, remetendo os 

autos para o mesmo Tribunal Regional que vincula o juiz objeto da exceção; 
 

14. Assinale a seguir a alterna va que corresponde ao recurso cabível contra decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho que julga improcedente ação rescisória: 
 

a) Apelação; 
b) Recurso Especial; 
c) Recurso de Revista; 
d) Recurso Extraordinário; 
e) Recurso Ordinário. 

 
15. A empresa Alfa, juntamente com o seu empregado Delta, ingressa com ação 

homologatória de acordo extrajudicial na Jus ça do Trabalho, por meio de procedimento 
de jurisdição voluntária. Contudo, o juízo competente denega a homologação do acordo. 
Acerca de eventual recurso ordinário para impugnar a referida decisão, marque a 
alterna va CORRETA: 
 

a) Por se tratar de uma relação processual, mesmo que de jurisdição voluntária, será 
obrigatória a apresentação de contrarrazões, por observância cogente do contraditório; 

b) Considerando se tratar de sucumbência de ambos os requerentes da homologação, o 
recurso poderá ser assinado pelos advogados de ambas as partes; 

c) O requerimento de jus ça gratuita pelo empregado e pela empresa dispensa o preparo 
recurso, no caso de o empregador ter declarado situação de miserabilidade, sendo essa 
declaração, por si só, suficiente para o deferimento da benesse; 

d) O recurso não será sequer conhecido, pois incabível por se tratar de decisão não 
termina va; 

e) O recurso não será cabível, exceto na situação de vício da decisão, que possui natureza 
discricionária. 
 

16. No que se refere à formalidade para representação processual por procurador da União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, bem como suas autarquias e fundações 
públicas, considerando a jurisprudência sumulada do TST, marque a alterna va correta: 
 

a) O procurador de um Município, para representá-lo em um processo trabalhista, deverá 
obrigatoriamente apresentar o instrumento de mandato assinado pelo ente federa vo, 
independentemente da comprovação do seu ato de nomeação como procurador; 



b) A apresentação de carta de preposição é suficiente para formalizar a sua representação 
como procurador do ente federa vo; 

c) A representação restará formalmente válida a par r da apresentação de dois 
documentos: o instrumento de outorga de mandato (procuração) e a comprovação do 
seu ato de nomeação; 

d) A simples declaração de exercício do cargo de procurador dispensa a apresentação de 
instrumento de mandato e a comprovação de sua nomeação; 

e) Apenas a comprovação do ato de nomeação é suficiente para formalizar a sua 
representação junto ao ente federa vo, dispensando, inclusive, a apresentação de 
instrumento de outorga e a declaração de que exercente do cargo de procurador. 
 

17.  Julgue os itens a seguir acerca das audiências no processo do trabalho e assinale a 
alterna va CORRETA: 
 

I. O empregador tem a faculdade de fazer-se subs tuir por gerente ou preposto, desde 
que seja obrigatoriamente empregado do reclamado; 

II. A ausência do reclamado não impede que seja aceita a contestação e os documentos 
que a instruem, desde que o seu advogado esteja presente; 

III. Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente 
de 10 (dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta 
de conciliação, e não se realizando esta, será proferida a decisão. 
 

a) Apenas as alterna vas II e III estão incorretas; 
b) Apenas a alterna va I está incorreta; 
c) Apenas as alterna vas I e II estão corretas; 
d) Apenas as alterna vas I e III estão corretas; 
e) Todas as alterna vas estão corretas 

 
18. O empregado Beta, após procedência da sua pretensão em processo trabalhista, 

promove a liquidação da sentença em face do empregador Alfa. Contudo, o tulo judicial 
mencionado é declarado incons tucional pelo Supremo Tribunal Federal.  

Com base na situação apresentação, assinale qual instrumento pode ser u lizado por 
Alfa para descons tuir a exigibilidade do tulo judicial a ser liquidado por Beta: 

a) Recurso Extraordinário; 
b) Embargos de declaração; 
c) Embargos à execução; 
d) Agravo de instrumento; 
e) Ação rescisória. 

 
19. Acerca do procedimento sumaríssimo no processo do trabalho, marque a alterna va 

INCORRETA: 
 

a) É admissível recurso de revista, desde que por contrariedade a súmula de jurisprudência 
uniforme do TST ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, além da hipótese 
de violação direta da Cons tuição Federal; 

b) É possível que empresa pública figure como parte em processo sob o rito sumaríssimo, 
uma vez que é vedado tal procedimento apenas no que se refere à Administração Pública 
direta, autárquica ou fundacional; 

c) O procedimento sumaríssimo é aplicável aos dissídios individuais cujo valor não exceda 
a quarenta vezes o salário-mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação; 



d) No procedimento sumaríssimo, em regra, todas as provas serão produzidas na audiência 
de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente; 

e) As partes terão direito a arrolar e apresentar até no máximo cinco testemunhas, que 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de in mação. 
 

20. Assinale a alterna va que corresponde ao órgão jurisdicional competente para julgar 
conflito nega vo ou posi vo de competência entre Juiz do Trabalho vinculado ao 
Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região – TRT21 e Juiz Federal da Seção Judiciária 
do Estado do Rio Grande do Norte, vinculado, portanto, ao Tribunal Regional Federal da 
5ª Região – TRF5: 
 

a) STF, por se tratar de critério de competência cons tucionalmente definido, atraindo, 
portanto, questão cons tucional a ser sanada; 

b) STJ, conforme estabelecido expressamente pela CF/1988; 
c) TST, uma vez que a jus ça do trabalho é especializada e somente ela pode julgar a sua 

própria competência; 
d) TRF5, já que pelo critério do kompetenz kompetenz somente a Jus ça Federal é 

competente para definir se há ou não interesse da União apto a atrair a sua 
competência; 

e) TRT21, uma vez que a jus ça do trabalho é especializada e somente ela pode julgar a 
sua própria competência. 


